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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : LUIS CARLOS QUESADA FERNANDES
ADVOGADOS : THIAGO DOS SANTOS SILVA RIBEIRO PEREIRA - RJ151964

EDUARDO QUESADA FERNANDES - RJ177710
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ANISTIA POLÍTICA. AGRAVO INTERNO 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ANISTIADO POLÍTICO. 
REPARAÇÃO ECONÔMICA E REINTEGRAÇÃO. DIREITOS DECORRENTES DO 
ART. 8º DO ATO DE DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS E DA LEI 
N. 10.559/2002. CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 
HONORÁRIOS. CABIMENTO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O acórdão recorrido contrariou entendimento consolidado nesta Corte segundo o 
qual a indenização é reparação a prejuízos suportados ao passo em que remuneração 
é a contrapartida de um trabalho realizado, não sendo possível considerar a 
reintegração como uma indenização. Assim, os fundamentos da reintegração e do 
pagamento são distintos, tanto no mundo dos fatos quanto no mundo do direito. 
Recurso Especial Provido.
III – Honorários. Cabimento.
IV – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 16/11/2022 a 22/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 22 de novembro de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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II – O acórdão recorrido contrariou entendimento consolidado nesta Corte segundo o 
qual a indenização é reparação a prejuízos suportados ao passo em que remuneração 
é a contrapartida de um trabalho realizado, não sendo possível considerar a 
reintegração como uma indenização. Assim, os fundamentos da reintegração e do 
pagamento são distintos, tanto no mundo dos fatos quanto no mundo do direito. 
Recurso Especial Provido.
III – Honorários. Cabimento.
IV – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
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RELATÓRIO

            A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que deu 

parcial provimento ao Recurso Especial, para reconhecer o direito a reparação 
econômica nas condições estabelecidas na Lei n. 10.559/2002, reservando a definição 
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dos valores devidos ao órgão da administração competente.
Embargos de declaração acolhidos, para dimensionamento adequado dos 

honorários advocatícios.
Sustenta o Agravante, em  síntese, que:
a) "as decisões judiciais devam ser interpretadas “a partir da conjugação de 

todos os seus elementos e em conformidade com o princípio da boa-fé”(art. 489, §3º, 
do CPC), salutar que a r. decisão monocrática embargada seja aclarada para, 
afastando qualquer tipo de dúvida atual ou futura, mencionar que o direito à reparação 
econômica em prestação mensal, permanente e continuada abrangerá, por igual, o 
pedido de efeito retroativo, a ser computado desde 03.02.1998, uma vez que o 
requerimento administrativo à Comissão de Anistia foi protocolizado na data de 
03.02.2003,conforme dispõe o art. 6º, §6, da Lei nº 10.559/02" (fl. 593e);

b) "as principais pretensões deduzidas pelo Embargante/Recorrente foram 
totalmente acolhidas, tendo sido indeferido apenas o pedido de liquidação judicial das 
reparações econômicas a que tem direito, observa-se ter decaído de parte ínfima, o 
que atrai a aplicação do art. 86, parágrafo único, c/c art. 85,caput, §3º e 4º, do CPC, 
assim, ensejando a condenação da Embargada/Recorrida ao pagamento dos 
honorários advocatícios de sucumbência" (fl. 593e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 599/606e.
É o relatório. 

 
 
 

VOTO

            A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
 
Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante, porquanto os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

O art. 1º da Lei 10.559/2002 estabelece o Regime do Anistiado Político e 
seus direitos:
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Art. 1º O Regime do Anistiado Político compreende os seguintes direitos:
I - declaração da condição de anistiado político;
II - reparação econômica, de caráter indenizatório, em prestação única ou 
em prestação mensal, permanente e continuada, asseguradas a 
readmissão ou a promoção na inatividade, nas condições estabelecidas no 
caput e nos §§ 1o e 5o do art. 8o do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias;
III - contagem, para todos os efeitos, do tempo em que o anistiado político 
esteve compelido ao afastamento de suas atividades profissionais, em 
virtude de punição ou de fundada ameaça de punição, por motivo 
exclusivamente político, vedada a exigência de recolhimento de quaisquer 
contribuições previdenciárias;
IV - conclusão do curso, em escola pública, ou, na falta, com prioridade para 
bolsa de estudo, a partir do período letivo interrompido, para o punido na 
condição de estudante, em escola pública, ou registro do respectivo diploma 
para os que concluíram curso em instituições de ensino no exterior, mesmo 
que este não tenha correspondente no Brasil, exigindo-se para isso o 
diploma ou certificado de conclusão do curso em instituição de reconhecido 
prestígio internacional; e
V - reintegração dos servidores públicos civis e dos empregados públicos 
punidos, por interrupção de atividade profissional em decorrência de 
decisão dos trabalhadores, por adesão à greve em serviço público e em 
atividades essenciais de interesse da segurança nacional por motivo 
político.
Parágrafo único. Aqueles que foram afastados em processos 
administrativos, instalados com base na legislação de exceção, sem direito 
ao contraditório e à própria defesa, e impedidos de conhecer os motivos e 
fundamentos da decisão, serão reintegrados em seus cargos.
 
O direito pretendido pela presente ação consiste na reparação econômica, 

de caráter indenizatório em prestação mensal, permanente e continuada nas condições 
estabelecidas no art. 8º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e na Lei n. 
10.559/2002, ou seja, não há controvérsia acerca do status de anistiado político do 
impetrante, já reconhecido administrativamente.

 
O autor teve reconhecida, pela Telerj, sua condição de anistiado político, em 
1990, com fulcro no art. 8ºdo ADCT. Em 2003, teve ratificada a referida 
condição pela Portaria nº 45 de 10/02/2003, pelo Ministro das 
Comunicações. O fato deu ensejo à formulação de requerimento 
administrativo junto à Comissão de Anistia, após a entrada em vigor da Lei 
nº 10.559/2002, que instituiu o regime jurídico do anistiado político, 
regulamentado, após, pelo art. 8º do ADCT. O requerimento relativo à 
reparação econômica de caráter indenizatório não foi deferido, e estava 
aguardando desfecho de recurso administrativo. (fl. 294e)
 
O tribunal de origem decidiu afastou o direito ao recebimento dos referidos 

valores, sob o fundamento de que a reintegração afastaria o direito à percepção da 
prestação mensal, permanente e continuada, conforme se extrai dos seguintes 
excertos do acórdão recorrido (fls. 467e):

 
A uma, não houve qualquer perseguição política. O ato de readmissão do 
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autor nos quadros da TELERJ constituiu mero favor legal, equivalendo a 
uma admissão. Ou seja, o autor, ao ser readmitido, voltou aperceber seus 
vencimentos e nada mais lhe é devido. A duas, equivoca-se o autor ao 
achar que, por força da Lei n.º 10.559/02, faz jus ao enquadramento de seu 
emprego com a percepção dos vencimentos cumulada com a reparação 
econômica em prestação mensal, permanente e continuada. E a última, 
ainda que ele queira receber pelo período de 11/12/1987 a 08/02/1988, 
nada mais lhe é devido. Conforme o já exposto, não há base legal para o 
pagamento de valores retroativos à promulgação da Constituição, nem aos 
anistiados verdadeiramente. Que dirá aos que não o são (basta ler o artigo 
citado, § 1º). Para todos os efeitos legais, os preceitos invocados pelas 
partes são aceitos como prequestionados.
 
No caso, verifico que o acórdão recorrido contrariou entendimento 

consolidado nesta Corte segundo o qual a "indenização é reparação a prejuízos 
suportados ao passo em que remuneração é a contrapartida de um trabalho realizado, 
não sendo possível considerar a reintegração como uma indenização. Assim, os 
fundamentos da reintegração e do pagamento são distintos, tanto no mundo dos fatos 
quanto no mundo do direito".

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 1973. APLICABILIDADE. ANISTIADO POLÍTICO. 
REPARAÇÃO ECONÔMICA E REINTEGRAÇÃO. DIREITOS 
DECORRENTES DO ART. 8º DO ATO DE DISPOSIÇÕES 
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS E DA LEI N. 10.559/2002. 
CUMULAÇÃO DESSES DIREITOS. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
VEDAÇÃO LEGAL. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 1973.
II - O direito pretendido pela concessão da ordem consiste na reparação 
econômica, de caráter indenizatório em prestação mensal, permanente e 
continuada nas condições estabelecidas no caput e nos §§ 1º e 5º do art. 8º 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e na Lei n. 
10.559/2002, ou seja, não há controvérsia acerca do status de anistiado 
político do impetrante.
III - O pedido foi indeferido com fundamento na justificativa de que a 
reintegração de trabalhadores demitidos com fundamento no Decreto-lei n. 
1.632/78, legislação que dispunha sobre a proibição de greve nos serviços 
públicos e atividades essencial de interesse da segurança nacional, por si 
só afastaria a obrigação de reparação econômica do Estado.
IV - Esta Corte possui entendimento de que indenização é reparação a 
prejuízos suportados ao passo em que remuneração é a contrapartida de 
um trabalho realizado, não sendo possível considerar a reintegração como 
uma indenização. Assim, os fundamentos da reintegração e do pagamento 
são distintos, tanto no mundo dos fatos quanto no mundo do direito. 
Precedentes.
V - Após minucioso exame dos elementos contidos nos autos, restou 
constatado que o contrato foi inicialmente interrompido no dia 14.01.1988, já 
a reintegração ocorreu somente em 24.09.1999, durando apenas 3 (três) 
dias, uma vez que foi seguida do posterior desligamento no dia 27.09.1999. 
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Dessa forma, não é possível ilidir o direito à reparação econômica, 
porquanto a reintegração no caso concreto não afastou os danos 
decorrentes da extinção indevida da relação de trabalho.
VI - Ordem parcialmente concedida.
(MS n. 19.055/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, 
DJe de 17/5/2018.)
 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 2/STJ. 
ANISTIADO POLÍTICO. REPARAÇÃO ECONÔMICA E REINTEGRAÇÃO. 
DIREITOS DA LEI N. 10.559/2002. CUMULAÇÃO DESSES DIREITOS. 
POSSIBILIDADE. PREVISÃO EXPRESSA DO ART. 1º, II, DA LEI N. 
10.559/2002. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. O recorrente visa à condenação da União ao pagamento de indenização 
garantida pela Lei n. 10.559/2002 apesar de ter sido reintegrado aos 
quadros de servidores públicos.
2. O Tribunal de origem decidiu pela impossibilidade do anistiado 
reintegrado ao serviço público receber a indenização por danos materiais e 
morais do artigo 1º da Lei n. 10.559/2002.
3. Ao recorrente já foi reconhecido o direito previsto no art. 1º, V, da Lei n. 
10.559/2002, tendo em visto que foi reintegrado ao serviço público. Sobre 
esse aspecto, menciona-se a inexistência de norma nesse inciso 
impossibilitando a reintegração do cargo com outros direitos previstos no rol 
do art. 1º da Lei n. 10.559/02. Da mesma forma, o inciso II não contém 
nenhum comando normativo excludente de outros direitos previstos no rol 
do art. 1º da Lei n. 10.559/02. Pelo contrário, há expressa determinação de 
que a reparação econômica se dá sem prejuízo da readmissão.
4. Ademais, não é possível considerar a reintegração como um direito 
indenizatório. Nesse sentido, mutatis mutandis: REsp 1020027/RS, Rel. 
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 
29/04/2009, DJe 25/05/2009.
5. Recurso especial provido para restabelecer os termos da sentença.
(REsp n. 1.554.417/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe de 19/8/2016.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ANISTIADO POLÍTICO. 
REPARAÇÃO ECONÔMICA E REINTEGRAÇÃO. LEI 10.559/2002. 
CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. PREVISÃO EXPRESSA DO ART. 1º, II, 
DA LEI 10.559/2002.
1. Cinge-se à controvérsia à possibilidade de o recorrente, anistiado com 
base no art. 8º dos ADCT, reintegrado ao quadro dos servidores públicos 
com base no art. 1º, V, da Lei 10.559/2002, perceber a reparação 
econômica normatizada pelo art. 1º, II, da Lei 10.559/2002, apesar do 
enunciado normativo contido no art. 16 da Lei 10.559/2002.
2. A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça decidiu que 
"indenização é reparação a prejuízos suportados ao passo em que 
remuneração é a contrapartida de um trabalho realizado. Não é possível 
considerar a reintegração como uma indenização. Em outras palavras, os 
fundamentos da reintegração e do pagamento são distintos, tanto no mundo 
dos fatos quanto no mundo do direito" (REsp 1.554.417/RS, Relator Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 19/08/2016).
3. Sendo assim, a indenização decorre de uma necessidade de reparar 
prejuízos, enquanto a reintegração é a volta do servidor ao serviço público 
para receber remuneração em troca de seu trabalho. Ademais, a 
indenização decorre do art. 1º, II, da Lei 10.559/2002, e a reintegração é 
proveniente do art. 1º, V, da Lei 10.559/2002.
4. Agravo Interno não provido.
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(AgInt no REsp n. 1.659.577/RS, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 19/12/2017.)
 
No que tange aos honorários advocatícios, da conjugação dos Enunciados 

Administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo Plenário desta Corte, 
depreende-se que as novas regras relativas ao tema, previstas no art. 85 do Código de 
Processo Civil de 2015, serão aplicadas apenas aos recursos sujeitos à novel 
legislação, tanto nas hipóteses em que o novo julgamento da lide gerar a necessidade 
de fixação ou modificação dos ônus da sucumbência anteriormente distribuídos quanto 
em relação aos honorários recursais (§ 11).

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a interposição de 
recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação de honorários recursais 
em favor do patrono da parte recorrida está adstrita às hipóteses de não conhecimento 
ou de improvimento do recurso.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos honorários 
recursais (art. 85, § 11, do CPC/2015), afigura-se-me acertado o entendimento 
segundo o qual incidem apenas quando esta Corte julga, pela vez primeira, o recurso, 
sujeito ao Código de Processo Civil de 2015, que inaugure o grau recursal, revelando-
se indevida sua fixação em agravo interno e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários recursais está 
condicionada à existência de imposição de verba honorária pelas instâncias ordinárias, 
revelando-se vedada aquela quando esta não houver sido imposta.

Na aferição do montante a ser arbitrado a título de honorários recursais, 
deverão ser considerados o trabalho desenvolvido pelo patrono da parte recorrida e os 
requisitos previstos nos §§ 2º a 10 do art. 85 do estatuto processual civil de 2015, 
sendo desnecessária a apresentação de contrarrazões (v.g. STF, Pleno, AO 2.063 
AgR/CE, Rel. Min. Marco Aurélio, Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 18.05.2017), 
embora tal elemento possa influir na sua quantificação.

Assim, tratando-se de recurso sujeito ao Código de Processo Civil de 2015, 
considerada a fundamentação apresentada e caracterizada a hipótese de provimento 
de recurso, de rigor o redimensionamento dos honorários advocatícios, nos termos do 
art. 85, § 2º, para fixá-los em 10% (dez por cento) do valor da causa.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa linha:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos no 
mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, é 
dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. Se 
o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato uma 
questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando não 
configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por 
decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE 
EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
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do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local apenas 
por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 
conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, e 
razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS n. 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).
 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada 
multa.
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Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 1.996.910 / RJ
Número Registro: 2022/0041352-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
5004872-37.2019.4.02.5101 50048723720194025101

Sessão Virtual de 16/11/2022 a 22/11/2022

Relator do AgInt nos EDcl 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIS CARLOS QUESADA FERNANDES
ADVOGADOS : THIAGO DOS SANTOS SILVA RIBEIRO PEREIRA - RJ151964

EDUARDO QUESADA FERNANDES - RJ177710
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - ANISTIA ADMINISTRATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIS CARLOS QUESADA FERNANDES
ADVOGADOS : THIAGO DOS SANTOS SILVA RIBEIRO PEREIRA - RJ151964

EDUARDO QUESADA FERNANDES - RJ177710
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/11/2022 a 22/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 23 de novembro de 2022
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